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O tema da violéncia sexual impoe vérios desafios
politicos no Brasil. O primeiro e mais importante
deles € o de retirar o tema da violéncia sexual do
campo do tabu e, portanto, do siléncio moral,
para o das politicas publicas. A violéncia sexual é
uma das expressdes mais perversas da desigual-
dade de género e seu cardter universal nao signi-
fica sua banalizacdo como um fato social. E em
resposta a pretensa banalizacdo pela universali-
zacao do fendmeno que os autores deste Forum
propdem diferentes estratégias de enfrentamen-
to e apresentam experiéncias bem-sucedidas de
servicos multidisciplinares de acolhimento e cui-
dado das mulheres vitimas de violéncia sexual.

O Férum foi organizado por Eleonora Me-
nicucci Oliveira, uma sociéloga experiente no
campo da violéncia contra a mulher, e os auto-
res convidados representam um dos argumentos
centrais do debate: o tema da violéncia sexual é
multidisciplinar e, por isso, deve provocar a re-
flexao de diferentes saberes e olhares. Os auto-
res sao cientistas sociais, médicos, enfermeiros
e equipes de atendimento de hospitais publicos,
um grupo de personagens dedicados a reflexao e
as novas proposi¢coes de enfrentamento da vio-
léncia sexual. O Férum tem, portanto, uma dupla
pretensao: ser, a0 mesmo tempo, um espacgo de
reflexdo critica de avangos e desafios, mas tam-
bém um espaco de relatos de experiéncias.

A introducao (Forum: Violéncia Sexual e Sati-
de. Introdugdo) de Oliveira antecipa algumas das
questdes a serem enfrentadas pelos autores, mas
também anuncia alguns dos novos desafios do
campo: (i) em matéria de intenso conflito moral,
as leis nao prescindem das politicas sociais para
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a garantia de direitos — tema do artigo de Villela
& Lago sobre a implementacao dos servicos de
aborto legal nos anos 1990 e 2000; (ii) a violéncia
sexual é matéria de ética privada, mas também
de ética publica, por isso a importancia da sensi-
bilizagao precoce de diferentes profissionais para
o atendimento das mulheres que sofreram vio-
léncia sexual - tema dos artigos de Mattar et al.
e Bedone & Fatindes sobre o funcionamento dos
servicos e hospitais-modelo para o atendimento;
e (iii) a apresentacao da estrutura legal e de servi-
¢os de atendimento, bem como de relatos de ex-
periéncia, facilitard a ampliacao e consolidacao
das redes de atendimento as mulheres vitimas
de violéncia sexual — tema que perpassou todos
os artigos do Férum.

Mas o tema da violéncia sexual contra a mu-
lher ndo é simples. A dificuldade ndo se resume
ao desafio de retird-lo da esfera doméstica e pri-
vada da vida das mulheres, de reconhecé-lo co-
mo uma questdo de ética publica ou mesmo de
redescrevé-lo como matéria constitucional que
ameaca os direitos fundamentais das mulheres.
E a desigualdade de género da sociedade brasi-
leira, enraizada na socializagao do feminino e do
masculino, o que transforma a violéncia sexual
em uma questao de satde e seguranca publicas
e de direitos humanos. Os autores do Férum es-
tdo conscientes da magnitude desse problema.
A consciéncia do desafio se expressa de duas ma-
neiras: por um lado, nos relatos de avanco poli-
tico — houve conquistas importantes no campo
legal e das politicas ptuiblicas, na sensibiliza¢cao
precoce dos futuros profissionais de saide e na
formacao universitdria; mas, por outro lado, na
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assuncao de novas questdes, sendo as mais desa-
fiantes aquelas que remetem a interface da ética
privada e da razdo publica.

N3ao é por acaso que uma das primeiras pa-
lavras de Oliveira é “... do ponto de vista politico,
discutir a complexidade inerente a organizagdo
de uma resposta do setor satide a questdo da vio-
léncia sexual significa atualizar a discussdo sobre
o compromisso das politicas de saiide com os di-
reitos reprodutivos das mulheres, especialmente o
direito ao aborto ...” (p. 455-6). O tema do aborto,
outra questao intensa para o debate em satide
publica sobre violéncia sexual, é diferentemente
discutido no Férum: o artigo de Villela & Lago o
assume como uma questdo central as politicas
publicas de enfrentamento da violéncia sexual,
ao passo que o artigo de Bedone & Fatindes apro-
xima a dfade violéncia sexual/direito ao aborto
legal do direito a objecdo de consciéncia dos pro-
fissionais de satide.

A entrada em cena do direito ao aborto como
parte do protocolo de atendimento a mulher vi-
tima de violéncia sexual fez com que os artigos
seguissem rumos argumentativos diferentes. O
artigo de Villela & Lago, ao tracar a génese dos
servicos de aborto legal, traz para o centro do
debate questdes de fundo da democracia cons-
titucional brasileira: o Sistema Unico de Satide
(SUS) é parte das instituicoes basicas do Estado
e, como tal, se rege por uma ética publica laica. A
afirmacao da laicidade é um ponto de partida do
artigo, muito embora o significado da laicidade
tampouco suas implicagdes para a garantia dos
servicos nao sejam explorados. Mas a laicidade
é um pressuposto ético e politico para o funcio-
namento dos servigos, segundo as autoras. No
entanto, € no artigo de Bedone & Fatindes que o
tema laicidade e sua contrapartida pluriconfes-
sional — a objecao de consciéncia — ressurge com
a afirmacdo de que “... deve-se sempre respeitar
os ditames de consciéncia de cada um. Nenhum
médico pode se sentir coagido a interromper uma
gravidez ...” (p. 468).

E possivel compreender o argumento de Be-
done & Fatindes de duas maneiras. A primeira
reconhece que um hospital puiblico é uma ins-
tituicao da estrutura bésica do Estado brasileiro.
O Estado por ser laico, isto é, por ndo professar
nenhuma crenca religiosa como oficial, nao to-
leraria que seus representantes restringissem
direitos por crencas religiosas privadas. A essa
afirmacao, Bedone & Faundes responderiam
que ndo ha restricdo de direitos, pois caberia ao
hospital garantir o servico. O direito a objecao de
consciéncia seria apenas parte de uma negocia-
¢ao entre equipes de satide: ou seja, o direito da
mulher ao aborto legal seria garantido pelo hos-
pital, o que nao implicaria o cardter compulsério
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de cuidado por todos os profissionais de satde.
Apenas os profissionais moralmente sensiveis a
demanda pelo aborto € que se disporiam ao cui-
dado da mulher gravida pés-estupro.

Mas é também possivel compreender o argu-
mento de Bedone & Fatindes de outra maneira:
como uma ameaca a laicidade entendida co-
mo neutralidade moral das instituicoes bdsicas
do Estado em matéria religiosa. A medida que
o Estado nao professa nenhuma religiao como
oficial, a recusa religiosa de seus representantes
publicos em garantir o direito ao aborto legal re-
presentaria uma sobreposicdo da ética privada
a ética publica. Nessa segunda interpretagdo, o
reconhecimento do direito a objecao de consci-
éncia pelos profissionais de satide poderia sig-
nificar uma ameaca democrdtica. Uma forte evi-
déncia para a tese da ameaca democrdtica é que
a alegacdo do direito a objecdo de consciéncia
nao é tema recorrente na moralidade biomédica:
apenas questoes relacionadas a sexualidade e a
reproducao é que provocam a discérdia moral e,
portanto, justificam a recusa do cuidado.

O tema da objecao de consciéncia é novo no
debate publico e ndo vem sendo devidamente
enfrentado por uma falsa presuncdo de que seu
exercicio € uma expressao do valor liberal da to-
lerancia moral. A objecao de consciéncia nao é
somente um instrumento democrdtico de res-
peito a pluralidade moral, é também um instru-
mento de opressdo em contextos de desigualda-
de de poder. Uma mulher grdvida pds-estupro
que busca um servico de aborto legal depende da
equipe de saide que a acolhe parareceber cuida-
dos médicos, sociais e psicolégicos. Essa depen-
déncia técnica ndo deve significar subordinacao
a moralidade privada dos profissionais de satde.
Uma mulher precisa ter garantias institucionais
de que sua demanda pelo aborto nao sera alvo
de negociagdes morais com os responsaveis téc-
nicos pelo servico: um hospital ptblico, como
outras instituicdes da estrutura bdsica do Estado,
deve ser moralmente neutro em matéria de ética
privada. E assim devem se comportar seus repre-
sentantes.

A triade violéncia sexual, direito ao aborto
e pluralidade confessional foi posta na mesa de
discussoes por este Férum. E como qualquer de-
bate que se inicia ndo se conhece as melhores
respostas. Os artigos deste Férum tém o mérito
de provocar boas perguntas, tocar em questoes
ainda silenciadas, mas € o inicio de um caminho
que o reconhecimento ético da laicidade am-
pliard os horizontes de nosso desafio politico no
campo da violéncia sexual contra as mulheres.

Recebido em 13/Nov/2006
Aprovado em 14/Nov/2006





